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    1 INTRODUÇÃO




    A evasão escolar é um problema discutido constantemente em instituições de ensino de todos os níveis educacionais, em diferentes países, sendo fator de preocupação para gestores, professores e demais participantes da comunidade escolar. Batista, Souza e Oliveira (2009), analisando a evasão escolar no ensino médio, afirmam que é um tema amplamente discutido por professores e pesquisadores. Wentz e Zanelatto (2018, p. 115), em seus estudos em ensino profissionalizante, complementam que o tema “é preocupação constante dos profissionais da Educação, Instituições de Ensino e de toda a sociedade”. Maciel, Júnior e Lima (2019) informam, com base em estudo sobre produções científicas no Brasil acerca da temática no ensino superior, que a evasão ganhou espaço de destaque nos últimos anos, por meio do aumento de professores e pesquisadores direcionando esforços para produções científicas que abordem o assunto.




    A discussão sobre o fenômeno, conforme descrito acima, ocorre também em outros países. Rumberger e Lim (2008) informam que os Estados Unidos enfrentaram uma crise no início dos anos 2000, chegando a números que ultrapassaram 20% de evasão no ensino médio. O cenário americano já era motivo de preocupação para o governo na década de 1990, quando estipulou como meta diminuir a evasão para índices menores do que 10% até a virada do milênio, o que não ocorreu (RUMBERGER, 1995).




    Ramirez-Dias e Hidalgo-Solano (2018) realizaram estudo sobre evasão escolar com alunos que estudavam no período noturno, em escolas de ensino médio, e apontam que esforços para diminuição do fenômeno ocorrem por meio de diversos estudos em seu país, Costa Rica.




    Maciel, Júnior e Lima (2019) identificaram que houve aumento no interesse sobre desenvolvimento de produções científicas abordando evasão escolar nos últimos anos, principalmente após 2011, acompanhando o crescimento da oferta de cursos no Brasil.




    Diedrichl e Fassini (2018) corroboram informando que houve aumento na oferta de cursos profissionalizantes no país em decorrência do crescimento econômico percebido nos anos entre 2003 e 2018, demandando formação de mão-de-obra técnica; paralelamente a este fato notou-se que o problema evasão também se acentuou nos últimos anos.




    A expansão na oferta de cursos profissionalizantes, conforme descrito acima, ocorreu em todo o Brasil nos últimos anos; traduzindo em números, entre 1909 e 2002 foram construídas no país 140 escolas técnicas federais. Analisando o período de 2003 a 2010 o número de novas escolas profissionalizantes construídas foi de 214 unidades; o aumento na oferta de vagas para esta modalidade de educação manteve-se em crescimento nos anos seguintes, com construção e federalização de escolas, chegando em 2015 ao número total 562 escolas técnicas federais (SILVA, 2018).




    Analisando a realidade da região metropolitana de São Paulo1 quanto ao aumento da oferta de cursos profissionalizantes, nota-se que houve amplo desenvolvimento entre os anos de 2006 e 2010. Conforme dados disponíveis no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS, 2019), alocados na tabela 1, de um total de 74 Escolas Técnicas (ETECs) em funcionamento atualmente na grande São Paulo, 42 delas foram criadas entre os anos 2006 e 2010, representando aproximadamente 57% das escolas instaladas na região, ou seja, mais da metade das escolas técnicas vigentes na grande São Paulo foram criadas em um período de 05 anos, demonstrando grande interesse do governo da época na formação técnica da população. Ampliando-se o período de análise e considerando a abertura de escolas técnicas entre 2004 e 2015, tem-se o número de 56 ETECs, que resulta em aproximadamente 76% das escolas em funcionamento na região. Nestes números não estão inclusas as chamadas Classes Descentralizadas (CDs), que resultam da parceria das ETECs com outras escolas públicas, tais como Escolas Estaduais (E.E.) de ensino regular e Centros Educacionais Unificados (CEUs), pois se entende que estas classes descentralizadas pertencem a uma sede que a gerencia, portanto os números acima se referem às escolas técnicas propriamente constituídas.




    Tabela1 - Data de criação de ETEC ou transferência de gestão para o Centro Paula Souza (CPS), na Região Metropolitana de São Paulo.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano do Decreto (criação ou transferência)


          



          	

            Número de ETECs criadas pelo CPS


          



          	

            Número de Escolas transferidas para o CPS
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            %


          

        




        

          	

            Não Informado


          



          	

            3


          



          	



          	

            3


          



          	

            4%


          

        




        

          	

            1980


          



          	

            2


          



          	



          	

            2


          



          	

            3%


          

        




        

          	

            1982


          



          	

            2
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            5%


          

        




        

          	

            1988
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            1%


          

        




        

          	

            1993
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            8


          



          	

            11%


          

        




        

          	

            2004


          



          	

            1
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            1
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            6
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            11
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            16%
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            4


          



          	



          	

            4


          



          	

            5%


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            1


          



          	



          	

            1


          



          	

            1%


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            5


          



          	



          	

            5


          



          	

            7%


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            1


          



          	



          	

            1


          



          	

            1%


          

        




        

          	

            Total de ETECs


          



          	

            74


          



          	

            100%


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria.




    Com o aumento da oferta de cursos consequentemente a evasão escolar teve visibilidade maior, ganhando espaços para discussões e pesquisas pertinentes ao tema. Mesmo em meio ao aumento percebido de produções, Silva (2018) afirma que há carência de produções científicas, apontando a necessidade de que mais pesquisas sejam produzidas sobre o assunto. Ainda conforme a autora, dada a relevância do fenômeno não só no Brasil, algumas instituições reúnem-se para tratar o assunto, sendo o caso da Rede Ibero-Americana de Estudos sobre Educação Profissional e Evasão Escolar (RIMEPES), que conta com instituições do Brasil e de países como Argentina, Chile, Colômbia, Peru, Uruguai, México, Espanha, Itália e Portugal.




    Dore e Lüscher (2011) informam a necessidade de mais produções acerca do tema, enfatizando a importância do desenvolvimento de estudos em diferentes níveis da educação, visto que o fenômeno apresenta diferenças na educação fundamental, educação de nível médio, educação de adultos e nível superior.




    Carneiro (2017, p. 2) aponta que “a problemática da evasão escolar é recorrente em todos os níveis e modalidades de ensino. A proporção da evasão no ensino brasileiro, principalmente no ensino médio e no ensino superior, é alarmante”




    Neste trabalho dá-se ênfase à educação de nível médio técnico, que oferece cursos profissionalizantes, cuja função é a formação para atendimento à demanda de mercado por profissionais capacitados. A educação neste nível objetiva principalmente a formação de trabalhadores que buscam a entrada ou ascensão no mercado de trabalho, portanto a não conclusão do curso poderá dificultar sua posição frente ao mercado.




    Fato intrigante é que os cursos de formação profissional começam com números expressivos de ingressantes, mas ao término, por vezes, os números não agradam a comunidade escolar e o governo. Neste contexto, os cursos são afetados pela evasão escolar, denominação utilizada para o fenômeno em que os alunos deixam de frequentar a instituição, não concluindo o período escolar ou o curso. Diante deste fenômeno dois personagens diretamente ligados à educação são afetados: os alunos, já mencionados, e os professores.




    Com certa frequência a ótica dos alunos é abordada nos estudos, pois se busca elucidar aspectos socioeconômicos e psicológicos que acompanham o aluno no que tange a desistência do curso, desta forma ouve-se o que o aluno tem a dizer; por outro lado, a maioria dos trabalhos não estuda a ótica do professor sobre o fenômeno.




    Para compreender o universo de pesquisas sobre evasão escolar em nível técnico, realizou-se pesquisa nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Portal brasileiro de publicações científicas em acesso aberto (Oasisbr), considerando o período de publicação compreendido de 2016 a 2021,utilizando nos buscadores os termos ‘evasão escolar e ensino técnico’; ‘evasão escolar e educação técnica’; ‘evasão escolar e ensino profissionalizante’; ‘evasão escolar e educação profissionalizante’; ‘evasão escolar e curso técnico’ e; ‘evasão escolar e curso profissionalizante’. Como resultado geral encontrou-se no portal SciELO o total de 04 publicações, e destas, apenas 02 artigos abordando efetivamente a educação de nível técnica na modalidade subsequente. Quanto ao portal Oasisbr, encontrou-se o total de 209 publicações; porém apenas 53 abordando a formação técnica subsequente; sendo 31 dissertações, 5 teses, 15 artigos e 02 trabalhos de conclusão de cursos (TCCs). Analisando-se estas publicações, foram encontrados 08 trabalhos que apresentaram dados sob a visão do professor.




    Não há dúvidas de que o aluno deva ser ouvido sempre, porém não se pode negar a importância do professor no processo ensino/aprendizagem, que é um agente transformador e grande responsável pela formação dos alunos. Conforme afirma Freire (2002, p. 12), “não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro”. A educação somente é possível com a existência das duas partes, que se relacionam durante o processo de aprendizagem. Desta forma o fenômeno evasão tem grande impacto na vida do professor, portanto entende-se ser de suma importância dar voz a sua opinião; assim, busca-se neste trabalho responder a seguinte questão orientadora: quais os motivos que levam os alunos à evasão, sob a ótica do professor, e quais as consequências da evasão?




    Partindo-se da questão acima, apresenta-se como objetivo geral da pesquisa: identificar e analisar, a partir da percepção de professores, os motivos que levam o aluno à evasão escolar em curso profissionalizante e algumas de suas consequências. Para atender ao objetivo geral, parte-se da compreensão dos seguintes objetivos específicos: entender como os professores compreendem o fenômeno evasão escolar; verificar a importância dada pelo professor ao tema evasão; analisar a percepção do professor quanto às consequências da evasão para a comunidade escolar e; identificar ações dos professores quanto ao combate à evasão.




    Para desenvolvimento do trabalho, realizou-se estudo de caso em uma escola localizada na região metropolitana de São Paulo, com entrevista semiestruturada a 10 professores que atuam nesta instituição. Desta forma, classifica-se a presente pesquisa como qualitativa, de natureza aplicada e exploratória. Além da entrevista, fez-se necessária a coleta de dados sobre evasão na secretaria da escola. Após transcrição das entrevistas, o conteúdo foi submetido à análise de conteúdo de Bardin.




    O desenvolvimento deste trabalho teve como motivação dois pontos particulares do autor: o primeiro foi sua experiência como aluno evadido em duas oportunidades, sendo uma no ensino superior em decorrência de aspectos financeiros e a outra, na pós-graduação, em decorrência da dificuldade de conciliação do trabalho com os horários de estudos. O outro fator motivador é sua atuação como docente em escolas técnicas há mais de 11 anos, tendo passagem também por instituição de ensino superior em parte deste período, e atuando por mais de 07 anos como coordenador em cursos técnicos; tal experiência tanto na docência quanto na coordenação teve sempre como desafio melhorar índices de evasão nas instituições, hora sendo cobrado por resultados, hora cobrando sua equipe por ações de melhorias. Assim, o estudo e compreensão sobre o fenômeno evasão escolar podem trazer novas perspectivas tanto para o autor, quanto para a comunidade escolar.




    O trabalho está dividido em 05 blocos, além da introdução, portanto formando 06 capítulos.




    O capítulo 2 aborda, de forma sintetizada, a educação e sua importância refletida historicamente na Constituição Brasileira, além das Leis de Diretrizes e Bases. Faz-se menção também à educação profissionalizante e sua relação com o ensino médio. Por meio deste capítulo é possível uma maior compreensão sobre a educação profissionalizante em nível médio, principalmente em decorrência da Lei de diretrizes e Bases de 1971.




    Aborda-se a evasão escolar no capítulo 3, conceituando o termo por meio de referenciais teóricos, apresentando também, com bases nas pesquisas bibliográficas, os motivos que levam o aluno ao abandono dos estudos.




    No 4º capítulo há um detalhamento da pesquisa, apresentando os objetivos, geral e específico, bem como o método utilizado para desenvolvimento deste trabalho. É apresentada a escola objeto do estudo de caso, bem como os critérios para a escolha dos professores participantes.




    O 5º capítulo é dedicado à análise e discussão dos resultados obtidos sobre a evasão na escola, com base nos dados levantados e entrevistas realizadas. Apresentam-se os apontamentos das consequências da evasão para alunos, professores, escola e comunidade. Cada qual sofre com o fenômeno evasão, e como as entrevistas foram realizadas com professores, destacam-se as consequências apontadas em relação aos docentes, significando principalmente o sofrimento por meio do sentimento de frustração pelo professor e perdas financeiras, ou até a perda de emprego.




    No 6º capítulo são realizadas as considerações finais do autor sobre os principais pontos abordados no trabalho.




    Por fim, chega-se ao pós-texto, com as referências bibliográficas, apêndices e anexos.




    




    

      

        1 Região Metropolitana de São Paulo: também conhecida como grande São Paulo, região composta de 39 municípios: São Paulo, Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana do Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra Suzano, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista (CETESB, 2021).


      


    


  




  

    2 EDUCAÇÃO




    A educação exerce papel fundamental na sociedade e sempre teve seu espaço na Lei Suprema do Brasil, ou seja, na Constituição Brasileira, pois, conforme evidenciado por Siécola (2016), nas sete Constituições Nacionais já escritas no país, o governo sempre fez menção à educação.




    A Constituição Imperial, de 1824, contemplou a educação primária gratuita para todos e a criação de colégios e universidades, mas nesta época não considerava escravos (maioria da população) como cidadãos.




    A de 1891, Constituição Republicana, definiu a união como responsável por legislar sobre o ensino superior e os estados como responsáveis por legislar sobre os ensinos primário e secundário; neste momento houve a desvinculação da escola com a igreja, portanto o ensino passou a ser laico.




    Em 1934 houve a primeira Constituição Federal (terceira nacional), versando a educação como direito de todos; dever da família e dos poderes públicos.




    Na Constituição de 1937 ocorreu a vinculação da educação a valores cívicos e econômicos, houve a centralização de poderes no Poder Executivo, característica de um governo autoritário, segundo Siécola (2016).




    A Constituição de 1946 determinou a educação para todos, ensino primário obrigatório e gratuito.




    Já na Constituição de 1967, encontrou-se como uma das características marcantes o fortalecimento do ensino particular, uma vez que promoveu a possibilidade de bolsas de estudos ao ensino médio e superior aos alunos de baixo poder aquisitivo apenas quando comprovassem um bom desempenho acadêmico.




    Interrompendo-se a análise das constituições, mas aproveitando o ensejo do período, a década de 1960 teve impactos importantes na educação no Brasil, pois conforme Lima e Silva Junior (2016), o país vinha de um período de transição entre a substituição das importações para o aumento da produção nacional, momento este iniciado em 1930 e intensificado entre 1945 e início da década de 1960. Assim, as leis que até então abordavam a educação não eram suficientes e condizentes com o momento econômico, segundo os autores, portanto havia a necessidade de criação de diretrizes nacionais para a educação, o que culminou na 1ª Lei de Diretrizes e Bases, nº 4.024, publicada em 20 de dezembro de 1961.




    A LDB 4.024/61, em seu texto, retrata maior liberdade para iniciativas privadas e públicas na oferta dos serviços educacionais, inclusive com maior flexibilidade de currículo e parcerias com instituições especializadas na formação profissionalizante. No texto da lei, logo em seu 1º artigo, está descrito o quanto a educação caminhava com certa liberdade, visando também o atendimento dos anseios do sistema econômico:




    Art. 1º A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim:




    a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade;




    b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; [...]




    e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio;




    g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe ou de raça (BRASIL, 1961).




    A Constituição de 1967, criada após o golpe militar que ocorreu em 1964 no Brasil, elevou a força das instituições particulares, porém alguns pontos importantes sobre como se dava a educação deveriam sofrer alterações, portanto fez-se necessária a criação da 2ª Lei de Diretrizes da Educação, promulgada pelo então presidente militar Emílio Garrastazu Médici, sob Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692/71, de 11 de agosto de 1971 (LIMA e SILVA JUNIOR, 2016).




    Sob a gestão militar, a LDB 5.692/71 sofreu alterações impactantes, visto que a educação passou a atender aos objetivos do governo militar; a mudança no 1º artigo retrata, de forma simples, os novos objetivos da educação:




    Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania (BRASIL, 1971).




    Ainda na Lei de Diretrizes e Bases de 1971, o governo definiu o direcionamento dos currículos, atribuindo uma base comum:




    Art. 4º Os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos (BRASIL, 1971).




    A definição do currículo importante para a educação atendendo aos interesses do governo militar fica mais evidente no 7º artigo:




    Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de 1º e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro de 1969 (BRASIL, 1971).




    Retornando às Constituições Nacionais, atualmente está vigente no Brasil a Constituição Federal de 1988. Uma de suas principais características foi o retorno da democracia no país, prezando a cidadania e direitos iguais para todos os brasileiros; foi implementada após o período de regime militar no Brasil, que terminou em 1985. No Art. 205 desta constituição, o governo destaca:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988)




    Nota-se que desde a Constituição de 1934, o governo vinculou a educação a fatores econômicos, o que fica ainda mais evidente na Constituição de 1988, quando destacou a qualificação para o trabalho. Esta proximidade entre escola, educação e trabalho e seus papéis na sociedade possuem aspectos interessantes a serem discutidos, como será possível ver nos próximos parágrafos.




    A escola exerce papel fundamental na sociedade, proporcionando, por meio da escolarização, possibilidades de transformações sociais. Segundo Salgado (1981, p. 6), “toda população tem necessidade de ser escolarizada, sob pena de marginalizar-se ou deixar-se explorar.”




    Corroborando com essa função escolar, Siécola (2016) afirma a importância da escola pelo seu papel na sociedade, sendo capaz de promover a inserção e ascensão social dos alunos por proporcionar o acesso ao conhecimento, competências e habilidades importantes ao desenvolvimento da cidadania.




    A educação é um local de luta e conciliação. Ela também serve como substituto para batalhas maiores com relação àquilo que as nossas instituições deveriam fazer, a quem elas deveriam servir, e quem deveria tomar essas decisões. E ainda assim, por si só, ela é uma das importantes arenas por meio da qual são trabalhados recursos, forças e ideologias específicas para políticas, finanças, currículo, pedagogia e avaliação na educação. Assim, a educação é tanto causa quanto efeito, determinante e determinada. Por causa disso, nenhum ensaio pode esperar apresentar uma imagem completa dessa complexidade (BURBULES; TORRES, 2004, p. 45).




    Saviani (1999) aprofunda a discussão sobre o papel da escola na sociedade, expondo as teorias da educação e o problema da marginalidade. O autor divide as teorias da educação em dois grupos.




    No primeiro grupo, a escola é vista como autônoma e é considerada como sendo independente de fatores políticos e econômicos. Pauta-se no desenvolvimento de um currículo baseado em conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade, que entenda como importantes ao aluno; busca-se, dessa forma, minimizar as diferenças sociais através da educação ofertada para a população. Diante disso, pessoas que estejam fora do contexto escolar são marginalizadas (sem conhecimento, ignorantes, rejeitados ou incompetentes), consequência de um desvio, e cabe a escola corrigir o problema, portanto, para este primeiro grupo a escola tem função de equalização social por meio da educação. Por considerar a escola como independente e autônoma da sociedade, o autor classifica estas teorias pedagógicas como Não-Críticas.




    O segundo grupo de teorias entende a escola como um instrumento para condicionamento social, assim, a educação passa de um papel libertador, do primeiro grupo de teorias, para ser considerada como mecanismo de marginalização social. Neste contexto a escola é fortemente influenciada por fatores econômicos, mais especificamente o capitalismo, portanto a educação exerce um papel estratégico de controle sobre as classes dominadas, seu currículo visa atender aos interesses das classes dominantes, reforçando a marginalização; em meio a este cenário, marginalizadas são as pessoas das classes inferiores da sociedade, compostas pelo proletariado, sendo o papel da escola reforçar este status. O segundo grupo de teorias é nomeado como teorias crítico-reprodutivistas.




    As discussões sobre as teorias não-críticas e crítico-reprodutivistas e a função da educação na sociedade ocorrem no espaço escolar.




    Ramos et al. (2007) afirmam que o caminho buscado para minimizar este dualismo é o pensamento na educação e ações pedagógicas direcionadas para a formação pautada nos conhecimentos gerais, como formação do cidadão com pensamento crítico, e que haja também a formação baseada no desenvolvimento de competências que proporcionem possibilidades do aluno para o trabalho; assim, o objetivo maior da educação é a possibilidade de formação de um cidadão com autonomia de pensamento, com competências para o trabalho, que possa se beneficiar da riqueza produzida, transformando-se e transformando o meio em que vive.




    Neste trabalho é abordado o ensino profissionalizante em nível médio, que conforme 3ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 35, tem como finalidade:




    II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;




    III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico (BRASIL, 1996);
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